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Juiz de Fora/MG - 2018
Edital de Chamamento Público nº 04/2018/SG/PJF
O Município de Juiz de Fora, por intermédio da Secretaria Municipal de Governo, com esteio na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando à seleção de organizações da sociedade civil interessadas em celebrar Termo de Fomento que tenha por objeto a assessoria e consultoria para constituição, regularização e desenvolvimento das Associações de Moradores dos Bairros de Juiz de Fora. 
1- PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de proposta para a celebração de Termo de Fomento com uma organização da sociedade civil, com sede em Juiz de Fora, pelo período de 07 meses, prorrogável por iguais ou diferentes períodos, por intermédio da Secretaria Municipal de Governo, para execução de serviço de assessoramento e consultoria em mobilização comunitária, apoio administrativo, desenvolvimento, capacitação teórica e prática e acompanhamento das associações de bairros, com o objetivo de estimular e fortalecer a organização comunitária como instrumento de intensificação da democracia, da participação popular e do controle social em consonância com os objetivos do art. 5º da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014.

O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017 e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.

Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação, para a celebração do Termo de Fomento. 
2- OBJETO DO TERMO DE FOMENTO

Define-se por Termo de Fomento o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que envolvam a transferência de recursos financeiros para proposta apresentada pela organização da sociedade civil. 

O termo de fomento terá por objeto a assessoria e a consultoria às Associações de Bairros, por meio de serviços de apoio administrativo e desenvolvimento, capacitação teórica e prática e acompanhamento das associações de bairros, com foco na constituição, regularização e desenvolvimento das associações, visando a mobilização e a organização comunitárias como instrumento de fortalecimento da democracia, da participação popular e do controle social municipal em consonância com os objetivos do art. 5º da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014.

Para os fins deste Edital e atendimento ao objeto, bem como para aferição das metas, conforme descrito no Anexo IV, entende-se como constituída a Associação de Bairro cuja existência possa ser comprovada pela apresentação de (i) ato constitutivo que atenda ao disposto nos arts. 53 a 61 do Código Civil; (i) Certidão de Registro do ato de constituição no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas competente; (ii) cópia da ata de Constituição; (iii) diretoria eleita, empossada e em regular exercício de mandato, devidamente comprovados pela apresentação de cópia da ata de eleição de diretoria onde deverão constar os nomes dos membros da diretoria, mencionando-se a duração do mandato, cargo, nome, estado civil, nacionalidade, profissão, documento de identidade e órgão expedidor, número do CPF, residência e domicílio de cada um deles e (iv) número de identificação no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
Entende-se como em regular funcionamento aquela Associação de Bairro que, além dos documentos mencionados em “i” a “iv”, apresentar (v) cópias de todas as suas alterações contratuais ou sociais igualmente levados a registro; (vi) cópias das atas das reuniões ordinárias ou extraordinárias em que aprovadas as alterações estatutárias, transcrevendo-se os nomes das pessoas presentes, devidamente datada e assinada pelo presidente ou secretário da entidade; (vii) certidão de inscrição no CNPJ “ATIVA”, com data de emissão não superior a 30 dias; (viii) comprovação de que tem sua sede em estabelecimento que possui alvará de licença vigente, expedido pelo Corpo de Bombeiros, quando cabível; e (ix) alvará de localização e funcionamento vigente, expedido pela Prefeitura de Juiz de Fora, quando cabível.
2.1 - Objetivos específicos do termo:

Estimular a organização comunitária como instrumento de mobilização social, promoção da cidadania e participação popular; para participação das comunidades na gestão pública democrática e fortalecimento da sociedade civil; estimular a participação das associações de bairros juizforanas na construção de políticas locais, através da mobilização comunitária e a partir de seu protagonismo, nos termos e condições especificados no Anexo nº IV (Plano de Trabalho) e no Termo de Fomento, respeitando-se o disposto na legislação aplicável.
3- JUSTIFICATIVA 
A partir do processo de redemocratização da sociedade e promulgação da Constituição Federal de 1988, a participação da sociedade civil na gestão pública local passou a ganhar diferentes espaços de atuação, consolidando a gestão democrática, ao reconhecer a influência do poder da sociedade na solidificação da democracia. 
Exercer o controle social, estando inclusive este, presente nas esferas de poder, configura-se enquanto tarefa desafiadora. É necessário estimular e garantir espaços de participação para a sociedade civil, e, a sociedade civil, por sua vez, precisa buscar garantir meios para que possa exercer seu poder com consciência política. Neste contexto, o presente projeto tem o objetivo de estimular a organização comunitária como instrumento de mobilização social, de promoção da cidadania e de indução de processos criativos e democráticos nos diversos quadrantes da cidade e setores da vida social.
A Lei Orgânica do Município já determinava ao Poder Público Municipal o dever de reconhecimento das associações comunitárias de moradores como legítimas representantes da população de um determinado bairro ou de um conjunto de bairros, o respeito de sua autonomia e independência, assim como, o permanente estímulo a sua atuação como espaço de discussão e elaboração de políticas públicas em âmbito local, regional e municipal (art. 54).
Neste sentido, a Secretaria de Governo vem, por meio deste, publicar a abertura de Chamamento Público para seleção de uma única proposta que objetiva a celebração de Termo de Fomento para execução de serviço de assessoramento e consultoria às associações de bairro, com apoio administrativo, desenvolvimento, capacitação teórica e prática e acompanhamento das associações, visando a mobilização comunitária e o estímulo à organização comunitária como instrumento de intensificação da democracia, da participação popular e do controle social, tendo vista os objetivos descritos neste Edital. 
Por fim, o Chamamento restringe-se às organizações com sede e atuantes em Juiz de Fora porque possui um caráter de atuação na realidade juizforana estritamente vinculada aos bairros da cidade e suas respectivas associações comunitárias locais. Assim, há necessidade de que haja uma mínima experiência prévia na assessoria e consultoria a associações de bairros em Juiz de Fora. Ademais, uma proponente já sediada e com atuação no território local traz segurança no sentido de que já esteja familiarizada, integrada e adaptada a trabalhar com as variadas realidades locais nos mais diversos quadrantes da cidade.
4 – DA VIGÊNCIA, DO VALOR DO PROJETO E IDENTIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1- O Termo de Fomento terá vigência de 7(sete) meses, podendo ser prorrogado por até 5 anos.
4.2 -Os recursos transferidos para a consecução desta parceria somam o total de R$35.000,00  (trinta e cinco mil reais).
4.3- As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em  conformidade com o Cronograma de Desembolso (Anexo V) e têm sua origem na seguinte dotação orçamentária: Programa de Trabalho: 1.28.845.0000.0003.0000, Fonte de Recursos 0100160000, Tesouro e Natureza de Despesa: 3.3.50.39.12.
5- PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 
5.1- Poderão participar deste Edital as Associações constituídas em forma de organização da sociedade civil, assim considerada aquela definida pelo art. 2º, inc. I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2014): 
5.2- Para participar deste Edital, a Organização da Sociedade Civil deverá cumprir a seguinte exigência: 
a) declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção; 
b) Não tenham fins lucrativos;
c) Tenham no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, admitida a redução deste prazo por ato específico do Município na hipótese de nenhuma organização atingi-los (art. 9º, inc. I do Decreto Municipal nº12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
d) Normas de organização interna que prevejam, expressamente, objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social (art. 9º, inc. II do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
e) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante (art. 9º, inc. III do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
f) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (art. 9º, inc. IV do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
g) tenham sua sede no município de Juiz de Fora.
6- REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
6.1- Para a celebração do Termo de Fomento a Organização da Sociedade Civil deverá atender aos seguintes requisitos, nos termos do artigo 34, inc. II, III, V, VI e VII da Lei nº13.019, de 14 de dezembro de 2014:
a) certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
b) certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2014)
c) cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
d) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
e) comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.
6.2– Ficará impedida de celebrar o Termo de Fomento a Organização da Sociedade Civil que:
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não estiver autorizada a funcionar no território nacional  (art. 39, caput, inc. I, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 10, inc. I, do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
b) não tenha cumprido, ainda, o dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inc. II, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 10, inc. II, do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
c) tenha como dirigente membro da Administração Direta ou Indireta do Município, esfera na qual será celebrado o acordo de cooperação, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau  (art. 39, caput, inc. III, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 10, inciso III, do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
d) tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, exceto se (art. 39, caput, inc. IV, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 10, inc. IV, do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017):
i) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
ii) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e
iii) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
e) tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade (art. 39, caput, inc. V, da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 10, inc. V, do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017):
i) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;
ii) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
iii) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de colaboração ou de fomento e, ainda, contratos com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos de execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas legais vigentes;
iv) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de colaboração, de fomento ou mesmo acordo de cooperação, e, ainda, contratos com a Administração Pública, nos casos de execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas legais vigentes, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inc. VI, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014);
g) tenha, entre seus dirigentes, pessoa (art. 39, caput, inc. VII, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014):
i) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
ii) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
iii) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos inc. I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
7- COMISSÃO DE SELEÇÃO 
7.1- A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, previamente à etapa de avaliação das propostas.
7.2- Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 05 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer Organização da Sociedade Civil participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 (art. 27, §§2º e 3º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 14 do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017). 
7.3- A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014);
7.4- A Comissão, uma vez designada, escolherá, dentre seus membros, o responsável pela coordenação (art. 13, §4º do Decreto Municipal nº 12.893/2017);
7.5- Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá, a qualquer tempo, solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro deste colegiado para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência (art. 13, §5º do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017);
7.6- A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
8. DA FASE DE SELEÇÃO 
8.1 - A fase de seleção observará as seguintes etapas:
Tabela 01
	TABELA 01

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público.
	

	2
	Recebimento dos envelopes: Proposta (ENVELOPE 1) e Documentos de habilitação (ENVELOPE 2). 
	Dia 20/07/2018, das 14 às 17 horas.

	3
	Suspensão, caso necessário, da sessão de julgamento para análises e diligências da Comissão de Seleção.
	

	4
	Convocação, por e-mail, para a reabertura da sessão de julgamento
	Mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência em relação à data de realização da reabertura da sessão

	5
	Continuidade da sessão com a divulgação do resultado do julgamento das propostas e a respectiva classificação e abertura do ENVELOPE 2, pertinente à Habilitação da Organização da Sociedade Civil classificada em 1º lugar. Divulgação do resultado e abertura de prazo recursal com intimação dos proponentes na sessão.
	

	6
	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
	05 (cinco) dias após prazo final de apresentação das contrarrazões aos recursos

	7
	Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).
	 


8.2 - A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo analisada apenas a documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil cuja proposta foi selecionada em primeiro lugar, nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
8.3  - Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público
8.3.1 - O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Juiz de Fora, seção Atos do Governo, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.
8.4 - Etapa 2: Envio das propostas e da documentação de habilitação pelas Organizações da Sociedade Civil
8.4.1 - As propostas e os documentos de habilitação serão entregues na Sede da Secretaria de Governo, localizada na Avenida Brasil, 2001, 9º andar, Centro, Juiz de Fora – MG, na data designada para a sessão presencial de credenciamento de concorrentes e entrega de documentos, pelas Organizações da Sociedade Civil por meio de 02 (dois) envelopes lacrados e com identificação da instituição proponente e meios de contato, contendo o seguinte:
a – ENVELOPE 01 - “Proposta – Edital de Chamamento Público nº 04/SG”
	ENVELOPE nº. 01
À SECRETARIA DE GOVERNO – SG/ PROPOSTA
COMISSÃO DE SELEÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO PJF/SG nº 04/2018
INSTITUIÇÃO: ________________________________________________________
CNPJ:__________________________________________________
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO: ________________________________________________________
TELEFONE:        
E-MAIL:


b – ENVELOPE 02 – Documentos de habilitação.
	ENVELOPE nº. 02
À SECRETARIA DE GOVERNO – SG/ HABILITAÇÃO
COMISSÃO DE SELEÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO PJF/SG nº 04/2018
INSTITUIÇÃO: ________________________________________________________
CNPJ:__________________________________________________
ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO: ________________________________________________________
TELEFONE: 
E-MAIL:


8.4.2 - A proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da Organização da Sociedade Civil proponente, devendo ser entregue, na mesma oportunidade e no mesmo envelope da proposta impressa, uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) da proposta.
8.4.3 - Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela Administração Pública.
8.4.4 - Cada Organização da Sociedade Civil poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada.
8.4.5 – O Plano de Trabalho, deverá seguir as seguintes diretrizes: 
a) Programa de trabalho proposto de acordo com as diretrizes dos arts. 5º e 6º na Lei n.º13.019, de 31 de julho de 2014;
b) Metas a serem atingidas e indicadores que aferirão o cumprimento das metas;
c) Cronograma de atividades a serem desenvolvidas com os líderes comunitários ao longo de 7 (sete) meses;
d) Plano de comunicação para a divulgação ao público e comunicação aos líderes dos eventos, cursos, atividade e resultados alcançados;
e) Reuniões bimestrais com o gestor da parceria designado pela Administração para apresentação de relatório de atividades, discussões e análises das metas alcançadas e, se necessário a uma atuação corretiva e preventiva, a revisão do plano de trabalho, nos termos dos arts. 57 e 61, inc. I da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014 e art. 39 do Decreto nº12.893, de 24 de fevereiro de 2017, vedado a aditamento do Termo de Fomento para a alteração do objeto, nos termos do art. 46, inc. I do Decreto nº12.893, de 24 de fevereiro de 2017;
f) Apresentação de planilha contendo previsão de custos, receitas e despesas considerando remunerações, encargos sociais, impostos, taxas, contribuições sociais, tributos, remuneração da equipe encarregada da execução do Termo de Fomento, custos com deslocamentos para visitação orientada, com os profissionais essenciais à consecução do objeto, dentre outros conforme arts. 45 e 46 da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014;
g) Plano de carga horária mensal de formação e capacitação, que abrangerão:
I - formação teórica, com aprendizado em sala de aula e visitas orientadas a órgãos e entidades públicas, e o seguinte conteúdo:
a) conhecimento de dados e referências sociais, econômicas e demográficas sobre a região onde está instalada a respectiva Associação de Bairro;
b) ampliação do repertório e conhecimento formal de gestão pública democrática, participação social, transparência na aplicação de recursos públicos, administração pública municipal, princípios administrativos;
c) conhecimento formal sobre desenvolvimento sustentável em seu aspecto social, econômico e ambiental;
d) gestão dos espaços culturais/sociais e elaboração de projetos;
e) comunicação/divulgação e mídias digitais;
f) conhecimento sobre outros programas e ações culturais, sociais e comunitárias do município de Juiz de Fora;
II - formação prática, que consistirá em atividades de visitas orientadas a órgãos e entidades públicas tais como Câmara Legislativa, Prefeitura, bibliotecas públicas, audiências públicas, Juizados Especiais Estaduais e Federais, Defensoria Pública, Ministério Público Estadual e Federal, Vara da Infância e Juventude, visando, preferencialmente:
a) a atuação social nos diferentes espaços e atividades dos equipamentos sociais e culturais, tais como: internet, biblioteca, recepção, exposição, sala de projetos, multimídia, teatro, cinema, acervo, visitação do equipamento, centros de apoio a pessoas ou grupos sociais especialmente vulneráveis;
b) recebimento e acompanhamento das demandas da população;
c) análise e produção de relatórios analíticos das atividades culturais e sociais;
d) montagem de exposição e intervenção em espaços de convivência comunitária;
e) reuniões com grupos e núcleos temáticos da comunidade local;
f) desenvolvimento da capacidade de comunicação e expressão dos líderes comunitários perante seus pares, de todas as gerações e perante autoridades públicas;
g) vivência de situações de conflito, de dificuldades de produção e de adversidades do cotidiano.
III - A carga horária mensal apresentada pela proponente deverá conter, inclusive, o número de profissionais necessários para atender as atividades e horários expostos no projeto, bem como, para acompanhamento da formação prática mediante as visitas orientadas.
8.4.6 - Somente serão avaliadas as propostas tempestivamente cadastradas, conforme protocolo de recebimento certificado pela Administração Pública, nos termos deste Edital.
8.4.7 – Todos os documentos necessários à comprovação dos pontos que serão atribuídos à proposta, segundo critérios estabelecidos no item 8.5.4, Tabela 2, deverão ser anexados e colocados no ENVELOPE 01, para análise e julgamento por parte da Comissão de Seleção.
8.5 - Etapa 03: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. Da sessão de abertura do procedimento de julgamento 
8.5.1 - A Administração Pública, após o recebimento dos ENVELOPES 01 e 02, na sessão designada para tanto, fará a abertura dos ENVELOPES 01 de cada proponente, na presença de todos, que deverão rubricar toda a documentação apresentada.
8.5.2 - Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento.
8.5.3 - As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido neste Edital. 
8.5.4 - A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir:
 Tabela 02
	TABELA 02

	Item
	Pontuação
	Descrição dos Critérios

	(A)Informações sobre ações a serem executadas, metas a serem atingidas, indicadores que aferirão o cumprimento das metas e prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas
	0 a 04
	0: se a proponente não apresentar clareza e coerência no detalhamento das estratégias metodológicas para a execução do projeto, na descrição dos resultados esperados e formas de avaliação a serem adotadas 
02pontos: se a proponente apresentar clareza e coerência no detalhamento das estratégias metodológicas para a execução do projeto, na descrição dos resultados esperados e das formas de avaliação a serem adotadas 
04 pontos: se a proponente apresentar clareza e coerência no detalhamento das estratégias metodológicas para a execução do objeto, na descrição dos resultados esperados com a atuação e das formas de avaliação a serem adotadas e um projeto de trabalho comprometido com a sustentabilidade, social, econômica e ambiental

	(B) Detalhamento da estrutura física, infraestrutura e capacitação profissional do corpo técnico existente para a execução do projeto 
	0 a 03
	0 ponto: se a proponente não apresenta clareza e coerência no detalhamento da estrutura física, infraestrutura existente e capacitação profissional do corpo técnico da OSC para a execução do projeto
01ponto: se a proponente apresentar clareza e coerência no detalhamento da estrutura física, infraestrutura e capacitação profissional do corpo técnico para a execução do projeto.
02 pontos: se a proponente apresenta clareza e coerência no detalhamento da estrutura física, infraestrutura existente e possuir 01 (um) profissional em seu corpo técnico, com certificado de conclusão de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado)em área afim com o objeto descrito no item 2 do edital
03pontos: se a proponente apresenta clareza e coerência no detalhamento da estrutura física, infraestrutura existente e possuir 02(dois) ou mais profissionais em seu corpo técnico, com certificado de conclusão de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado)em área afim com o objeto descrito no item 2 do edital

	(C)Capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos voltados ao objeto descrito no item 2 do edital
	0 a 02
	0:se a proponente não apresenta comprovação de experiência na realização na gestão de atividades ou projetos voltados ao objeto descrito no item 2 do edital
01 ponto: se a proponente apresenta comprovação de experiência na realização na gestão de atividades ou projetos voltados ao objeto descrito no item 2 do edital
02 pontos: se a proponente apresenta comprovação de experiência na realização na gestão de atividades ou projetos voltados ao objeto descrito no item 2 do edital com os resultados obtidos devidamente certificados ou aprovados pelo contratante ou empresa/órgão público conveniado, por período de até 01 (um) ano
03 pontos: se a proponente apresenta comprovação de experiência na realização na gestão de atividades ou projetos voltados ao objeto descrito no item 2 do edital com os resultados obtidos devidamente certificado ou aprovado pelo contratante ou empresa/órgão público conveniado, por um período superior a 01 (um) ano 

	(D) Descrição das atividades de natureza semelhante ao objeto descrito no item 2 do edital realizadas pela proponente no último ano
	0 a 01 
	0 ponto: se a proponente não apresentar a descrição de atividades desenvolvidas no último ano
01 ponto: se a proponente apresentar a descrição das atividades desenvolvidas no último ano (2017) e com os resultados alcançados devidamente certificado ou aprovado pelo contratante ou empresa/órgão público conveniado 

	Pontuação Máxima Global                                                                                                                   10,0 


8.5.5 - A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de capacidade técnico-operacional da instituição proponente, por meio de experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.
8.5.6 - A Organização Sociedade Civil proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento referido no item 8.5.4, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.
8.5.7 - Serão eliminadas aquelas propostas:
a) cuja pontuação total for inferior a 05 pontos;
b) que recebam nota “zero” em qualquer dos critérios de julgamento. 
c) que estejam em desacordo com o Edital.
8.5.8 – Para a classificação da Proposta de Execução, a Comissão de Seleção obedecerá uma ordem decrescente, considerando aqueles melhores pontuados.
8.5.9 – Em caso de eventual empate nas notas finais, os critérios adotados para desempate serão os seguintes, em ordem decrescente de prioridade:
a) maior nota no item “A”;
b) maior nota no item “B”;
c) maior nota no item “C”;
d) sorteio, a ser realizado pela Comissão na presença de um representante de cada proponente. 
8.5.10 – Os documentos relativos à HABILITAÇÃO, que deverão constar do ENVELOPE 2, são os descritos no item 8.7.4.
8.6 - Etapa 4: Da convocação para continuidade da sessão de julgamento.
8.6.1 – Após a análise, julgamento e classificação das propostas pela Comissão de Seleção, os proponentes serão convocados, por e-mail, para a reabertura da sessão de julgamento, quando:
a) será divulgado o resultado do julgamento das propostas e a respectiva classificação;
b) serão abertos os ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO.
8.6.2 – A divulgação da data de reabertura da sessão ocorrerá com antecedência mínima de 5 (cinco) dias para sua realização.
8.7 - Etapa 5: Da continuidade da sessão de julgamento e da divulgação do resultado.
8.7.1 – A reabertura da sessão ocorrerá no prazo máximo de 30 dias da data da sessão realizada na etapa 03.
8.7.2 – Iniciada a sessão será divulgado o julgamento da comissão com a respectiva ordem de classificação.
8.7.3 – Divulgado o resultado será aberto o envelope da habilitação (ENVELOPE 2) da Organização Sociedade Civil classificada em primeiro lugar. Caso a Organização Sociedade Civil classificada em primeiro lugar seja declarada inabilitada, será aberto o envelope daquela classificada em 2º lugar e assim sucessivamente até o preenchimento de todas as condições de habilitação por uma Organização Sociedade Civil devidamente classificada na ordem de pontuação.
8.7.4 Para fins de comprovação do cumprimento dos requisitos previstos no inc. I do caput do art. 2º, nos inc. I a V do caput do art. 33 e nos inc. II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, referentes a habilitação, serão verificados os seguintes documentos:
a) Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a Organização Sociedade Civil existe há, no mínimo, 01 (um) ano com cadastro ativo;
c) Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
i. Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
ii. Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
iii. Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento da Organização Sociedade Civil ou a respeito dela;
iv. Currículos profissionais de integrantes da Organização Sociedade Civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
v. Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou
vi. Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela Organização Sociedade Civil;
d) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
g) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo VII  (art. 34, caput, inc. V e VI, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014);
h) Cópia de documento que comprove que a Organização Sociedade Civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;
i) Certidão comprovando a regularidade perante a Fazenda do Município de Juiz de Fora;
j) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de Mina Gerais;
k) Declaração do representante legal da Organização Sociedade Civil com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 31 de julho  de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no ANEXO III – DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS;
l) Declaração do representante legal da Organização Sociedade Civil sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme ANEXO II – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS;
m) Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz (ANEXO VIII);
n) Identificação de conta-corrente específica para recebimento dos recursos da presente parceria;
8.7.5- Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, na forma da lei.
8.7.6 – Se considerada habilitada a Organização Sociedade Civil classificada em primeiro lugar,  será divulgado, na hora, o resultado final do certame.
8.7.6.1 – Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, se, eventualmente, foi considerada INABILITADA a Organização da Sociedade Civil classificada em primeiro lugar, por não atender os requisitos exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, será aberto ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO – da Organização Sociedade Civil classificada em segundo lugar e, assim sucessivamente, até que se logre obter o resultado final com o preenchimento de todas as vagas.
8.8 - Etapa 6: Interposição de recursos e análise dos recursos pela Comissão de Seleção
8.8.1 -  Haverá fase recursal após a divulgação do resultado do processo de seleção.
8.8.2- As Organizações da Sociedade Civil poderão apresentar recurso contra o resultado do processo de seleção (classificação das propostas e/ou habilitação) à Comissão encarregada do referido procedimento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município (art. 19, caput do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017).
8.8.3 -Os recursos serão apresentados através de petição simples, subscrita pela (o) responsável legal da Organização Sociedade Civil recorrente ou por Procurador devidamente constituído, endereçada à Comissão de Seleção e protocolada na Secretaria de Governo, localizada à Avenida Brasil, n.º 2.001, 9º andar, Centro, Juiz de Fora, Minas Gerais, CEP 36.060-010. 
8.8.4 - Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.
8.8.5 - Interposto recurso, a Administração Pública dará ciência dele aos demais interessados através de e-mail, encaminhando-lhes, em anexo, cópias das petições recursais, com vistas à eventual oferta de contrarrazões.
8.8.6 -É assegurado a todos os participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.
8.8.7- A Comissão de Seleção terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento das contrarrazões eventualmente ofertadas, para apresentar a sua análise e decisão acerca do recurso apresentado (art. 19, §1º, do Decreto Municipal nº 12.983/2017, de 24 de fevereiro de 2017)
8.8.8- Não caberá novo recurso da decisão proferida nos termos do art. 15, § 2º, do Decreto Municipal nº 12.893/2017, de 24 de fevereiro de 2017.
8.9 - Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).
8.9.1. Encerrada a fase de julgamento dos recursos ou transcorrido o prazo para a sua interposição, a Administração Pública deverá homologar e divulgar, no Diário Oficial Eletrônico do Município, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 15, § 3º, do Decreto Municipal nº 12.893/2017, de 24 de fevereiro de 2017).
8.9.2 - A homologação do resultado não gera direito para a Organização da Sociedade Civil à celebração da parceria (art. 15, § 4º, do Decreto Municipal nº 12.893/2017, de 24 de fevereiro de 2017).
8.9.3 - Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única Organização Sociedade Civil com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a Administração Pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
9.1 - A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de cooperação: 
Tabela 03 
	ETAPA 
	DESCRIÇÃO DA ETAPA 

	1
	Convocação da Organização Sociedade Civil selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

	2
	Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. 

	3
	Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

	4
	Parecer de órgão técnico e assinatura do acordo de cooperação. 


9.2 -Etapa 1: Convocação da Organização Sociedade Civil selecionada para apresentação do Plano de Trabalho definitivo.
9.2.1-Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a Organização Sociedade Civil selecionada em primeiro lugar para, no prazo de 02 (dois) dias corridos a partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho, quando necessário, com as alterações solicitadas na forma do art. 57 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
9.2.2. - O plano de trabalho deverá seguir as diretrizes do Item 8.4.5.  
9.3 - Etapa 2: Análise do plano de trabalho.
9.3.1- A administração pública municipal examinará o Plano de Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil selecionada em primeiro lugar.
9.3.2- Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela Organização Sociedade Civil vencedora, observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos (art. 8º, inc. IV, Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017). Para tanto, a administração pública municipal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do art. 57 da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014.
9.4 -Etapa 3: Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Fomento.
9.4.1- A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

9.4.2 - A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.
9.4.3- No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 01 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a Organização Sociedade Civil fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 
9.4.4 - A Organização Sociedade Civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.
9.5 -Etapa 4: Publicação do extrato do Termo de Fomento no Diário Oficial do Município.
9.5.1 - O Termo de Fomento somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da Administração Pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 de 2014 c/c art. 17 do Decreto nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017).
10 - CONTRAPARTIDA 
10.1- Não será exigida qualquer contrapartida da associação selecionada.
11 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
11.1 - A Organização da Sociedade Civil está obrigada a apresentar prestação de contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos até o 10º dia útil do mês subsequente ao mês de repasse e referência de cada parcela prevista no cronograma de desembolso.
11.2 - Quando as datas referenciadas caírem em sábados, domingos e feriados/pontos facultativos, a prestação de contas deverá ocorrer no primeiro dia útil imediatamente anterior.
11.3 - Quando a prestação de contas não for encaminhada nos prazos estabelecidos neste artigo, será encaminhada notificação formal à Organização da Sociedade Civil, com aviso de recebimento para que, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a entidade providencie a sua apresentação ou o recolhimento dos valores correspondentes aos respectivos bens recebidos, acrescido de atualização monetária.
11.4 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.
11.5 - A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
11.6 - A partir da data do recebimento da prestação de contas, a administração pública terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para sobre ela se pronunciar, avaliando como:
a) Regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto e das metas da parceria, conforme disposto no Decreto nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017; 
b) Regular com ressalva quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
c) Irregular, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:
c.1. omissão no dever de prestar contas;
c.2. descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c.3. dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
c.4. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
11.7 - Ocorrendo qualquer impugnação de documentos ou constatação de irregularidade por ocasião dos procedimentos de monitoramento e avaliação das prestações de contas parciais e finais, deverá a Organização da Sociedade Civil ser notificada, formalmente, dos desajustes apurados, cujas omissões e impropriedades registradas deverão ser sanadas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da respectiva notificação.
11.8- Na impossibilidade da Organização da Sociedade Civil sanar as omissões ou impropriedades no prazo do item 11.7, poderá ser concedida sua prorrogação uma única vez, por igual período, mediante requerimento devidamente fundamentado.
11.9- Se, ao término do prazo estabelecido no item 11.8, a Organização da Sociedade Civil não sanar as omissões ou impropriedades apontadas, a Administração Pública registrará a inadimplência, suspenderá o repasse dos recursos, instaurará a Tomada de Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa TCEMG nº 03, de 27 de fevereiro de 2013 e Instrução Normativa Municipal nº 23, de 19 de julho de 2010, que aprova o Manual de Tomada de Contas Especial.
11.10- A Organização da Sociedade Civil deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação.
12 - DAS SANÇÕES
12.1- Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de Trabalho, com as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e do Decreto nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017, a administração pública poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária; e
III - declaração de inidoneidade.
12.2- É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de abertura de vista dos autos processuais.
12.3- A advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil, no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
12.4- A suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a Administração Pública.
12.5- A declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a Organização da Sociedade Civil:
I - ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes; e
II - após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
13 - DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1- O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Juiz de Fora com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.
13.2- Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data final para envio das propostas, de forma por petição dirigida ou protocolada no endereço informado no subitem 8.8.3 deste Edital. A resposta às impugnações caberá à Comissão de Seleção do Chamamento Público.
13.3 - Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: sg@pjf.mg.gov.br. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.
13.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
13.5 - Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
13.6 - A Secretaria de Governo resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
13.7 - A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
13.8 -O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
13.9 - Ficam vedadas nas parcerias a inclusão, tolerância ou admissão, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do administrador público, de cláusulas que permitam:
I - aditamento com alteração do objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do respectivo Plano de Trabalho pela Administração Pública.
II - atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos.
13.10 - A vigência da parceria poderá ser alterada, por aditamento, mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, nos casos seguintes:
I - prorrogação da vigência, observado o limite máximo de 60 (sessenta) meses de que trata o § 1º, art. 20, do Decreto nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017;
II - reformulação do Plano de Trabalho, mediante justificativa fundamentada; ou
III - alteração da destinação dos bens remanescentes.
13.11 - A Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil deverão dar publicidade e promover a transparência das informações referentes à seleção e à execução das parcerias.
13.12 - A Administração Pública divulgará informações referentes às parcerias celebradas com as Organizações da Sociedade Civil em dados abertos e acessíveis e deverá manter, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica, a relação dos instrumentos de parcerias celebrados.
13.13 - A Organização da Sociedade Civil divulgará no seu sítio eletrônico oficial e em local visível de sua sede social e do estabelecimento em que exerça suas ações, desde a celebração das parcerias até 60 (sessenta) dias corridos após a apresentação da prestação de contas final, as seguintes informações:
a) data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e da Administração Pública responsável;
b) nome da Organização da Sociedade Civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
c) descrição do objeto da parceria;
d) valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;
e) situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo;
f) quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.
13.14- Caracterizando a execução descentralizada de programas, projetos, atividades e serviços de natureza continuada, a realização de atos de gestão orçamentária e financeira, após a data final estabelecida como encerramento do exercício, deverão seguir os parâmetros a serem adotados nos Decretos Municipais de encerramento e abertura do exercício financeiro.
13.15 - A administração pública não cobrará nenhuma taxa das entidades concorrentes para participação neste Chamamento Público.
13.16 - Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.
13.17 - O presente Edital terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da homologação do resultado definitivo.
13.18 - Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
a) Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;
b) Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 
c) Anexo III – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
d) Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho;
e) Anexo V – Cronograma de Desembolso;
f) Anexo VI – Minuta do Termo de Fomento;
g) Anexo VII – Nome, identificação e endereço dos dirigentes da Organização da Sociedade Civil e
h) Anexo VIII - Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz. 
Juiz de Fora, ____de junho de 2018. 
José Soter de Figueiroa Neto
Secretário de Governo 
(MODELO) - ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
Declaro que a [identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº 4/2018 e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 
Local, ____ de ______________ de 2018
.................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
(MODELO) - ANEXO II
DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 9º, caput, inc. IV, do Decreto nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017, que a [identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC] dispõe de instalações e outras condições materiais para, com os recursos recebidos por meio do Termo de Fomento, cumprir o Plano de Trabalho previsto no Termo de Fomento. 
Juiz de Fora, ____ de ______________ de 2018. 
........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
(MODELO) -  ANEXO III - DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
Declaro para os devidos fins, que a [identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, 31 de julho de 2014. Nesse sentido, a citada entidade: 
Ø Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 
Ø Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
Ø Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o acordo de cooperação, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014); 
Ø Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inc. IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 
Ø Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 
Ø Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 
Ø Não tem entre seus dirigentes, pessoas cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incs. I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Juiz de Fora, ____ de ______________ de 2018. 
(MODELO)- ANEXO IV - PLANO DE TRABALHO
O Plano de Trabalho deve ser complementado por cada proponente conforme as disposições do ITEM 8.4.5 do Edital.
	1. Identificação da Organização da Sociedade Civil

	Entidade/Organização Proponente
	CNPJ 
	CNPJ 
	

	Endereço da Sede (AV./Rua/N°)
	

	Bairro
	Município 
	Distrito 
	

	Cx. Postal 
	CEP 
	Telefone 
	Fax 

	Nome do Responsável Legal 
	CPF 

	Identidade 
	Cargo 
	 Data Vencimento Mandato 

	2. Caracterização da Proposta 

	Título da Proposta:
	Período de Execução:
Início                                         Término

	Identificação do Objeto
	

	Justificativa da Proposição 

	

	Metas e Formas de Aferição
	1ª -  Mínimo de 2 associações constituídas e/ou regularizadas por mês, totalizando 14 associações em 7 (sete) meses. 
2ª - Mínimo de 20 dirigentes de associações capacitados por mês, totalizando 140 dirigentes em 7(sete) meses, sendo recomendável a ampliação da formação e capacitação à comunidade local e não apenas aos dirigentes das associações. 
3ª – 20 horas de formação e capacitação mês (teórica e prática), totalizando 140 horas em 7 (sete) meses. 
Atenção: as metas devem observar as diretrizes do Item 8.4.5 do Edital.

	Público Alvo
	

	Atividades Desenvolvidas 
	


	3. Declaração

	Na qualidade de representante legal do proponente declaro, para fins de prova junto à Prefeitura de Juiz de Fora, para os efeitos e sob pena da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Estado de Minas Gerais, Município ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal que impeça a doação de bens à proponente na forma deste Plano de Trabalho. Venho submeter à apreciação deste Município o presente Plano de Trabalho visando a celebração de Termo de Fomento.
Pede deferimento.
Juiz de Fora, ____ de _____________ de 2018.
_______________________________
Representante da Entidade 



	4. Declaração

	O Plano de Trabalho apresentado pelo proponente está de acordo com o art. 22 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e art. 20 do Decreto n° 12.893, de 24 de fevereiro de 2017, sendo APROVADO, observando-se as informações contidas. Autorizo a celebração do Termo de Fomento.
 Juiz de Fora, ____ de _____________ de 2018. 
_______________________________
Titular do Órgão Concedente



(MODELO)  - ANEXO V  - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
	Desembolso
	Valor do Desembolso

	agosto/2018
	R$5.000,00

	setembro/2018
	R$5.000,00

	outubro/2018
	R$5.000,00

	novembro/2018
	R$5.000,00

	dezembro/2018
	R$5.000,00

	janeiro/2019
	R$5.000,00

	fevereiro/2019
	R$5.000,00


(MODELO) - ANEXO VI  - 


MINUTA DO TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE GOVERNO-SG, E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (XXXXX). 
O MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 18.338.178/0001-02, com sede na Av. Brasil, nº 2001, Centro, CEP: 36.060- 010, neste ato representado, conforme artigo 1º, inciso II, do Decreto Municipal n.º 12.406/2015, pelo Secretário de Governo, JOSÉ SOTER DE FIGUEIRÔA NETO, brasileiro, engenheiro civil, inscrito no CPF nº 331.152.816-68, e de outro lado a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (XXXXX) inscrita no CNPJ sob nº. (XXXXX) estabelecida no endereço (XXXXX) representada por seu/a Dirigente, Sr.(a) (qualificação completa: nacionalidade, profissão, estado civil, cédula de identidade CPF e endereço), doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017, e nos termos do edital de chamamento público nº 04/2018/SG, processo administrativo nº. 9026/2017, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO E VALOR
1.1- A execução de serviço de assessoramento e consultoria às associações de bairros, com apoio administrativo, desenvolvimento, capacitação teórica e prática e acompanhamento das associações, com foco em sua formal constituição, regularização e desenvolvimento, visando a mobilização e a  organização comunitária como instrumentos de intensificação da democracia, da participação popular e do controle social em consonância com os objetivos do art. 5º da Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014, tudo em conformidade com as metas previstas no Edital e com o respectivo Plano de Trabalho aprovado.
1.2- Os recursos transferidos para a consecução do objeto deste Termo de Fomento totalizam a quantia de R$ 35.000,00  (trinta e cinco mil reais).
1.3- As parcelas dos recursos serão liberadas em conformidade com o Cronograma de Desembolso  que integra o presente Termo e têm sua origem na dotação orçamentária: Programa de Trabalho: 1.28.845.0000.0003.0000, Fonte de Recursos 0100160000, Tesouro e Natureza de Despesa: 3.3.50.39.12.
CLÁUSULA SEGUNDA
 DAS OBRIGAÇÕES 
2.1- São obrigações do MUNICÍPIO:
2.1.1 – Liberar os recursos financeiros em estrita conformidade com o Cronograma de Desembolso descrito no Anexo V do Edital, que integra este instrumento;
2.1.2 - Exercer a função de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto do Termo de Fomento durante todo o prazo de sua execução;
2.1.3 - Fornecer manuais específicos de prestação de contas à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL por ocasião da celebração do Termo de Fomento, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação eventuais alterações no seu conteúdo;
2.1.4 - Emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação do Termo de Fomento e submetê-lo à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;
2.1.5 - Fiscalizar, por meio do Gestor designado para acompanhamento e fiscalização do Termo de Fomento, a execução do objeto, inclusive com visitas in loco para verificação do desenvolvimento das ações, seu monitoramento e avaliação;
2.1.6. - Na hipótese de o Gestor do Termo de Fomento deixar de ser agente público, ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o MUNICÍPIO deverá designar novo Gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
2.1.7 - Manter, em seu sítio oficial na internet, plataforma eletrônica para divulgação da relação dos acordos de cooperação celebrados, em ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade
civil, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da prestação de contas final do Termo de Fomento;
2.1.8 - Divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos;
2.1.9 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, a administração pública poderá, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:
I - Retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;
II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.
2.1.10 - As situações previstas no subitem 2.1.9 devem ser comunicadas pelo Gestor ao Secretário de Governo.
2.2- São obrigações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
2.2.1 - Promover a execução do objeto, nos precisos termos pactuados e descritos no Plano de Trabalho descrito no Anexo IV do edital e que integra este instrumento;
2.2.2 - Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto;
2.2.3 - Manter e movimentar os recursos recebidos em conta bancária específica, em Instituição Financeira indicada pela Administração Pública.
2.2.4 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e pessoal;
2.2.6 - Prestar contas dos recursos recebidos no prazo e foram estabelecidos em instrumentos normativos próprios;
2.2.7 - Restituir recursos à Administração Pública, nos casos previstos na Lei nº13.019, de 31 de julho de 2014 e no Decreto nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017;
2.2.8 - Permitir o livre acesso do Gestor, de servidores do Município, integrantes dos quadros do Sistema de Controle Interno do Município, bem como dos agentes dos órgãos de controle externo, aos processos, documentos e informações referentes ao termo de fomento, bem como aos locais de execução do objeto e a quaisquer locais onde as atividades inerentes ao Termo de Fomento sejam desenvolvidas.
2.2.9 - responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos decorrentes da execução dos serviços, não podendo, em hipótese alguma, atribuir à Administração Pública quaisquer obrigações, tais como as de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, fiscal e comercial relacionadas ao funcionamento da Instituição e ao adimplemento do termo de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação aos respectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.
2.2.10 - Manter em seus arquivos durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas, nos termos do artigo 42 do Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017.
2.2.11 - Divulgar este Termo de Fomento em seu sítio na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, contendo no mínimo as seguintes informações: data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável, nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, descrição do objeto do Termo de Fomento.
2.2.12 - Garantir a afixação de placa indicativa do Termo de Fomento com o MUNICÍPIO em lugar visível no local da execução do Plano de Trabalho, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria de Comunicação Social. 
2.2.13 – Apresentar as Prestações de Contas parcial e final, nos termos do previsto no artigo 40, inc. I e II do Decreto nº12.893, de 24 de fevereiro de 2017 e na Cláusula Sétima, item 7.1 deste Termo de Fomento;
2.3– Responsabilizar-se exclusivamente:
I - Pelo gerenciamento administrativo, financeiro, conservação e manutenção dos equipamentos e materiais permanentes e essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação do espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais;
II – Pela remuneração da equipe encarregada da execução do Plano de Trabalho, compreendendo despesas com pagamento de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;
III – Pela manutenção de sua plena regularidade documental e fiscal ao longo de toda a parceria, mantendo atualizadas todas as certidões negativas de débito;
2.3.1 - É vedada às entidades beneficiadas na forma do art. 84-B da Lei 13.019/14 a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.
CLÁUSULA TERCEIRA 
DA DESTINAÇÃO DOS BENS
3.1 - Na hipótese de dissolução da Organização da Sociedade Civil durante a vigência da parceria os equipamentos e materiais remanescentes adquiridos para a consecução do objeto passarão à titularidade Administração Pública. 
3.1.2 - O valor devidamente atualizado, segundo a legislação municipal, pelo qual os equipamentos e materiais remanescentes foram adquiridos para a consecução do objeto deverá ser computado no cálculo do valor a ser ressarcido pela Organização da Sociedade Civil na hipótese do item 3.1.
3.2 – Na hipótese de extinção da parceria em razão do termo final de seu prazo de vigência os equipamentos e materiais remanescentes adquiridos para a consecução do objeto passarão à titularidade Administração Pública. 
CLÁUSULA QUARTA
DAS VEDAÇÕES 
4.1 - A formalização da parceria acarretará para a Organização da Sociedade Civil as seguintes proibições:
I - remunerar pessoas físicas integrantes da equipe de trabalho da Organização da Sociedade Civil, que tenham sido condenadas por crimes:
a) contra a Administração Pública ou o patrimônio público;
b) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
c) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria;
III - transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades congêneres;
IV - realizar despesas:
a) a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
b) em finalidade diversa da estabelecida no referido instrumento, ainda que em caráter de emergência;
c) em data anterior ou posterior ao prazo de execução da parceria, salvo, neste último caso, se o fato gerador da despesa ocorrer durante a sua vigência;
d) bancárias, exceto aquelas indispensáveis à manutenção da conta aberta especificamente para receber os recursos vinculados à parceria, mais precisamente concernentes às operações realizadas necessariamente para movimentação regular da conta corrente;
e) com publicidade, exceto aquelas de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que, direta ou indiretamente, caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidor público, caso em que o gasto pretendido ficará condicionado à expressa anuência e autorização da autoridade administrativa competente;
f) com pagamento de multas, juros e/ou compensação financeira decorrentes do cumprimento intempestivo de obrigações junto a fornecedores, de encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, dentre outros;
g) com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas, salvo se cuidar de hipótese prevista no inc. III, art. 23, do Decreto Municipal n.º 12.893/2017. 
CLÁUSULA QUINTA
 DA VIGÊNCIA E DAS HIPÓTESES DE ALTERAÇÃO
5.1 – O presente Termo de Fomento terá vigência de 7 (sete) meses a contar da data de sua publicação, podendo ser prorrogado, por meio de Termo Aditivo, respeitado o prazo limite de 05 (cinco) anos, após o qual não comportará novas prorrogações.
5.2- A vigência da parceria poderá ser alterada, por aditamento, mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administração Pública, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, nos casos seguintes:
I - prorrogação da vigência, observado o limite máximo de 60 (sessenta) meses de que trata o art. 20, §1º do Decreto Municipal nº 12.893/2017; 
II - reformulação do Plano de Trabalho, mediante justificativa fundamentada; ou
III - alteração da destinação dos bens remanescentes.
CLÁUSULA SEXTA
 DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
6.1 – O MUNICÍPIO promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto do Termo de Fomento.
6.2 - As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular do Termo de Fomento. 
6.3 – Caberá ao Gestor do Termo de Fomento, nos termos do art. 61 da Lei 13.019/14:
6.3.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
6.3.2 - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
6.3.3 – Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação devidamente homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação designada por Portaria Municipal. 
6.3.4 - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.
6.4 – Compete ao Município, por meio da Secretaria de Governo, fornecer ao gestor do Termo de Fomento todos os instrumentos técnicos necessários para a desincumbência de suas responsabilidades. 
6.5 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais da internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação.
6.6 - O MUNICÍPIO deverá, através de seus agentes, realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento do Termo de Fomento, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas.
6.7 – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá ser notificada da visita técnica in loco com antecedência mínima de três dias úteis.
CLÁUSULA SÉTIMA
 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
7.1 - A Organização da Sociedade Civil está obrigada a apresentar prestação de contas da boa e regular aplicação dos bens recebidos, nos seguintes prazos:
I - quando se referir à prestação de contas parcial, até o dia 20 (vinte) de cada mês subsequente ao da liberação da respectiva parcela; 
II - quando se referir à prestação de contas final, até 30 (trinta) dias, contados do término de vigência do Termo de Fomento.
7.1.1 -Quando as datas referenciadas caírem em sábados, domingos e feriados/pontos facultativos, a prestação de contas deverá ocorrer no primeiro dia útil imediatamente anterior.
7.2 - Quando a prestação de contas não for encaminhada nos prazos estabelecidos neste artigo, será encaminhada notificação formal à Organização da Sociedade Civil, com aviso de recebimento para que, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a entidade providencie a sua apresentação ou o recolhimento dos valores correspondentes aos respectivos bens recebidos, acrescido de atualização monetária.
7.3 - A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas.
7.4 - A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
7.5 - A partir da data do recebimento da prestação de contas, a Administração Pública terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para sobre ela se pronunciar, avaliando como:
7.5.1 - Regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto e das metas da parceria, conforme disposto no Decreto Municipal nº 12.893, de 24 de fevereiro de 2017.
7.5.2 - Regular com ressalva quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
7.5.3 - Irregular, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
7.6 - Ocorrendo qualquer impugnação de documentos ou constatação de irregularidade por ocasião dos procedimentos de monitoramento e avaliação das prestações de contas parciais e finais, deverá a Organização da Sociedade Civil ser notificada, formalmente, dos desajustes apurados, cujas omissões e impropriedades registradas deverão ser sanadas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da respectiva notificação.
7.7 - Na impossibilidade da Organização da Sociedade Civil sanar as omissões ou impropriedades no prazo do item 7.6, poderá ser concedida sua prorrogação uma única vez, por igual período, mediante requerimento devidamente fundamentado.
7.8 - Se, ao término do prazo estabelecido no item 7.7, a Organização da Sociedade Civil não sanar as omissões ou impropriedades apontadas, a Administração Pública registrará a inadimplência, suspenderá o repasse dos recursos, instaurará a Tomada de Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa TCEMG nº 03, de 27 de fevereiro de 2013 e Instrução Normativa Municipal nº 23, de 19 de julho de 2010, que aprova o Manual de Tomada de Contas Especial.
7.9 - As Organizações da Sociedade Civil deverão manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação.
CLÁUSULA OITAVA
DAS SANÇÕES
8.1 - Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de Trabalho, com as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com suas alterações posteriores, e do Decreto Municipal nº12.893/17, a Administração Pública poderá aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária; e
III - declaração de inidoneidade.
8.2. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de abertura de vista dos autos processuais.
8.3 - A advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil, no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.
8.4 - A suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a Administração Pública.
8.5 - A declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a Organização da Sociedade Civil:
I - ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes; e
II - após decorrido o prazo de 02 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.
CLÁUSULA NONA
 DA RESCISÃO
9.1- Ocorrendo descumprimento de quaisquer das cláusulas previstas neste instrumento, o mesmo poderá ser rescindido de ofício pela MUNICÍPIO, com abertura de prazo para que em até 30 (trinta) dias seja apresentada defesa, e ainda nos casos em que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
I – Deixar de acatar, sem a devida justificativa, as orientações de correção procedimental apresentadas pelo Gestor da Parceria ou por qualquer representante da Comissão de Monitoramento e Avaliação;
II – Incidir em qualquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº13.019/14.
9.2 – Assiste ao MUNICÍPIO a prerrogativa de, a qualquer tempo, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.
CLÁUSULA DÉCIMA
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas na interpretação do presente ajuste serão resolvidos, no que couber, com base na Lei Federal nº13.019/14 e no Decreto Municipal nº12.893/17, cujas normas ficam incorporadas ao presente Instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA PUBLICAÇÃO
11.1 – A publicação resumida deste termo de fomento ficará a cargo do Município de Juiz de Fora e deverá ser providenciada até o quinto dia útil do mês subsequente ao da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO FORO
12.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Juiz de Fora/MG, como o único competente para dirimir qualquer ação oriunda do presente Termo de Fomento.

E, por estarem de comum acordo, as partes firmam o presente Termo de Fomento em 02 (duas) vias e demais reproduções necessárias de igual teor e forma, para que se produzam seus efeitos regulares.
Juiz de Fora, ____ de ___________________  de 2018.
 JOSÉ SÓTER DE FIGUEIROA NETO
Secretário de Governo
Município de Juiz de Fora
(NOME DA OSC)
Presidente 
TESTEMUNHAS:
_____________________________________________________
_____________________________________________________
(MODELO) -  ANEXO VII 
NOME, IDENTIFICAÇÃO E ENDEREÇO DOS DIRIGENTES
(MODELO) -  ANEXO VIII
A Associação (xxxx) declara, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz.
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